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RESUMO 

 

O presente estudo visa analisar a responsabilidade civil do Estado decorrente 

de degradação ambiental ocasionada por empresa concessionaria, diante da omissão 

na fiscalização. Valendo-se do método dedutivo e revisão bibliográfica, partindo da 

premissa que o Estado responde de forma objetiva, sem a necessidade de demonstra 

a culpa deste, além da aplicação da teoria do risco integral extraída da constituição, 

trabalhando com a hipótese de que caso advenha um dano ao meio ambiente causado 

por concessionarias, deve ser a responsabilidade do Estado mitigada em primeiro 

momento, respondendo de forma subsidiaria e em ultimo caso. Tendo como objetivo 

analisar o limite da responsabilidade do Estado diante da premissa que as verbas 

orçamentarias destinadas a outras politicas públicas em tese serão realocadas para 

tentar restaurar o status quo ante de determinada área degradada e/ou a indenização 

de pessoas afetas por praticas de terceiros. A partir dos conceitos de meio ambiente, 

responsabilidade civil e formas de reparação, bem como dispositivos legais e 

precedentes das cortes superiores, nesse sentido foi possível encontrar dois 
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posicionamentos doutrinários a respeito da responsabilização do Estado na qual a 

primeira se posiciona que é responsabilidade objetiva, subsidiária a qual é apoiada 

pelos autores Toshio Mukai, Silvana Colombo, a qual já tem tese  firmada no STJ 

conforme Recurso Especial n° 107174/SP. Já a segunda, divergindo com a primeira, 

entende que é subjetiva e solidária, sendo apoiada pelas autoras Daniela Pontes 

Santiago, Janaína Rigo Santin e Thaís Dalla Corte. O presente trabalho encontra-se 

em fase inicial, tendo em vista uma divergência doutrinaria a respeito da 

responsabilidade civil, a qual pode ocorrer subjetiva e objetiva sendo adotado pelo 

Superior Tribunal de Justiça, sendo adotado essa segunda. O presente trabalho 

almeja sua conversão em artigo, no qual analisar-se-á de forma mais aprofundada se 

há limitação na responsabilidade do Estado, bem como abordar o conceito de meio 

ambiente, degradação ambiental e segurança jurídica diante da divergência 

doutrinaria e jurisprudencial. 
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